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APRESENTAÇÃO 

 

Este é os Anais do Seminário de Legislação Aplicada a Grupos Vulneráveis, 

realizado no âmbito da disciplina homônima, ministrada aos alunos do Curso de 

Formação de Oficiais da Polícia Militar do Estado do Amazonas. Este seminário 

representa um marco na formação jurídica, ética e cidadã dos futuros oficiais, ao propor 

uma abordagem crítica e interdisciplinar sobre os desafios enfrentados por populações 

vulnerabilizadas no contexto amazônico e brasileiro. 

A ementa da disciplina foi concebida com o propósito de ampliar a compreensão 

dos discentes sobre os múltiplos fatores que produzem e reproduzem vulnerabilidades 

sociais, políticas e institucionais. Partiu-se da premissa de que o policial militar, enquanto 

agente do Estado e promotor de direitos, deve estar capacitado não apenas para intervir 

em situações de conflito, mas também para reconhecer e respeitar as especificidades 

culturais, identitárias e históricas dos grupos com os quais interage. Assim, temas como 

interseccionalidade, teoria da alteridade, sexualidade humana, racismo estrutural, 

violência doméstica, abuso de autoridade, entre outros, foram tratados com profundidade 

e sensibilidade ao longo do curso. 

Os manuscritos que compõem estes Anais são frutos de um processo pedagógico 

que valoriza a pesquisa aplicada, a escuta ativa e o compromisso com a transformação 

social. Os alunos foram desafiados a investigar, refletir e propor soluções jurídicas e 

operacionais para questões que envolvem populações indígenas, ribeirinhas, negras, 

LGBTQIAPN+, idosos e os próprios policiais militares — estes últimos frequentemente 

invisibilizados como sujeitos de direitos dentro das estruturas institucionais. Os textos 

revelam não apenas domínio técnico, mas também empatia, senso crítico e abertura ao 

diálogo, qualidades indispensáveis à atuação policial em uma sociedade plural e 

democrática. 

A escolha das populações abordadas nos trabalhos reflete a realidade amazônica e 

a complexidade das relações sociais que se estabelecem no território. A presença de 

povos originários e comunidades tradicionais exige do policial uma postura de respeito à 

diversidade cultural e aos direitos coletivos. A população negra, historicamente marcada 

pela exclusão e pela violência institucional, demanda ações afirmativas e práticas 

antirracistas. A comunidade LGBTQIAPN+ enfrenta barreiras estruturais e simbólicas 
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que exigem do agente público uma atuação pautada na dignidade e na equidade. Os 

idosos, por sua vez, são frequentemente vítimas de negligência e violência, o que requer 

atenção especializada e políticas de proteção. E os próprios policiais militares, sujeitos a 

pressões psicológicas, riscos físicos e estigmas sociais, precisam ser reconhecidos como 

parte da equação da vulnerabilidade. 

Os Anais aqui apresentados são, portanto, mais do que um registro acadêmico: são 

testemunhos de um processo formativo comprometido com a justiça social, com os 

direitos humanos e com a construção de uma segurança pública que respeite e valorize a 

vida em todas as suas expressões. Que este material possa inspirar novas práticas, 

pesquisas e políticas voltadas à promoção de direitos e à redução das desigualdades. 

Agradecemos aos alunos pela dedicação e coragem intelectual, à Academia de 

Polícia Militar do Amazonas pelo apoio institucional, à Universidade do Estado do 

Amazonas do e à sociedade amazonense, que nos desafia diariamente a pensar e agir com 

responsabilidade e humanidade. 

Boa leitura. 

Manaus, 01 de fevereiro de 2026. 

 

Os Organizadores, 

Prof. Pós-Dr. Denison Melo de Aguiar 

Profa. Dra. Márcia Cristina Nery da Fonseca Rocha Medina 

Prof. Dr. Neuton Alves de Lima 

Prof. Pós-Dr. Mauro Augusto Ponce de Leão Braga 

Prof. Pós-Dr. Flávio Humberto Pascarelli Lopes 
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INSUMOS AGRÍCOLAS, AGROTÓXICOS E SUSTENTABILIDADE: UM 

ESTUDO SOBRE A CARGILL 

 

AGRICULTURAL INPUTS, PESTICIDES AND SUSTAINABILITY: A STUDY ON 

CARGILL 

Igor Philipe Soares de Oliveira1  

Denison Melo de Aguiar2 

Neuton Alves de Lima3 

Flávio Humberto Pascarelli Lopes4 

 

RESUMO 
A agricultura moderna depende amplamente do uso de insumos agrícolas e agrotóxicos para 

garantir produtividade e competitividade no mercado global. No entanto, a utilização intensiva 

dessas substâncias tem gerado impactos ambientais e sociais que desafiam a construção de 

modelos produtivos mais sustentáveis. Este estudo analisa como grandes empresas do 

agronegócio têm se posicionado diante desses desafios, investigando programas ambientais e 

sociais, bem como a atuação de órgãos fiscalizadores na prevenção de crimes ambientais e na 

proteção das comunidades afetadas. A pesquisa combina análise documental, estudo de caso e 

dados secundários, comparando discursos institucionais com práticas efetivas. Os resultados 

indicam que, embora existam avanços em determinadas iniciativas, ainda persistem contradições 

e limitações, evidenciando a necessidade de maior transparência corporativa e fortalecimento da 

fiscalização. 

 

Palavras-chave: insumos agrícolas, agrotóxicos, sustentabilidade, fiscalização, responsabilidade 

corporativa. 
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ABSTRACT 
Modern agriculture depends on the intensive use of agricultural inputs and pesticides to maintain 

productivity and meet global food demand. However, this intensification raises concerns about 

environmental degradation, public health risks, and the transparency of corporate sustainability 

efforts. This study examines how major agribusiness companies address these challenges, 

analyzing environmental programs, corporate reports, and the role of regulatory bodies in 

preventing environmental crimes and protecting vulnerable communities. Using document 

analysis, case study, and secondary data, the research compares corporate discourse with actual 

practices. The findings reveal that, while some initiatives have delivered measurable progress, 

significant gaps remain in transparency and oversight, underscoring the need for stricter 

enforcement and stronger collaborative governance to promote more sustainable agricultural 

practices. 

 

Keywords: agricultural inputs, pesticides, sustainability, corporate responsibility, environmental 

governance. 

 

 

INTRODUÇÃO 

A agricultura é um dos pilares fundamentais da economia mundial e garante a 

segurança alimentar das populações. Contudo, o setor enfrenta desafios significativos 

relacionados à sustentabilidade, principalmente devido ao uso intensivo de insumos 

agrícolas e agrotóxicos. Esses produtos, embora contribuam para o aumento da 

produtividade e o controle de pragas, estão associados a impactos negativos como a 

degradação ambiental, riscos à saúde humana e conflitos socioeconômicos em 

comunidades rurais. 

Nos últimos anos, empresas do agronegócio têm anunciado iniciativas voltadas 

para a sustentabilidade, buscando conciliar crescimento econômico, preservação 

ambiental e responsabilidade social. Apesar disso, surgem questionamentos sobre a 

efetividade dessas ações, sobretudo quando são percebidas como estratégias de 

marketing, fenômeno conhecido como greenwashing. 

Este estudo analisa essas questões por meio de uma abordagem acadêmica, 

investigando práticas corporativas, impactos ambientais e sociais, além do papel do poder 

público na fiscalização e promoção de um modelo agrícola mais equilibrado. O objetivo é 

oferecer subsídios para o debate sobre a relação entre produtividade, preservação 

ambiental e justiça social. 

 

JUSTIFICATIVA 

O uso descontrolado de agrotóxicos e fertilizantes tem consequências que 

extrapolam o âmbito ambiental, alcançando dimensões sociais e econômicas. A 
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contaminação de solos e mananciais ameaça a biodiversidade, compromete a qualidade 

dos alimentos e eleva os riscos à saúde pública. 

Além disso, o avanço do agronegócio em áreas ambientalmente sensíveis, como o 

Cerrado e a Amazônia, desperta preocupações relacionadas a desmatamento, exploração 

de trabalhadores e conflitos fundiários. Nesse contexto, é essencial avaliar até que ponto 

as iniciativas corporativas de sustentabilidade representam mudanças concretas ou apenas 

estratégias para melhorar a imagem institucional. 

Este estudo também pretende contribuir para a compreensão do papel dos órgãos 

fiscalizadores e de segurança pública, evidenciando como uma atuação integrada pode 

mitigar impactos negativos e promover uma agricultura mais justa e sustentável. 

 

OBJETIVOS 

OBJETIVOS GERAL 

 Analisar os impactos do uso de insumos agrícolas e agrotóxicos na produção 

agrícola, relacionando-os às estratégias corporativas de sustentabilidade e ao papel da 

fiscalização pública. 

 

OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

• Identificar os impactos ambientais e à saúde pública relacionados ao uso intensivo de 

agrotóxicos. 

• Avaliar programas corporativos voltados à sustentabilidade e sua efetividade. 

• Investigar desafios sociais, como condições precárias de trabalho, presentes em 

cadeias produtivas. 

• Discutir o papel e os limites de atuação dos órgãos fiscalizadores no combate a crimes 

ambientais e na proteção das comunidades locais. 

 

METODOLOGIA 

 A pesquisa utilizou uma abordagem mista, combinando métodos qualitativos e 

quantitativos: 

• Análise documental: revisão de relatórios corporativos, artigos acadêmicos e 

investigações jornalísticas sobre sustentabilidade no agronegócio. 

• Estudo de caso:  focado na Cargill, examinando denúncias feitas por organizações 

ambientais e trabalhistas. 
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• Coleta de dados secundários: buscando evidências sobre os efeitos ambientais e 

sociais do uso de insumos agrícolas. 

• Comparação entre discurso e prática: avaliando a coerência entre os programas 

divulgados e os resultados efetivamente observados. 

 

PROBLEMA 

Com base na realidade observada e na literatura estudada, este trabalho busca 

responder às seguintes questões: 

1. Como o uso intensivo de insumos agrícolas e agrotóxicos impacta o meio ambiente e a 

saúde pública? 

2. As estratégias de sustentabilidade divulgadas por grandes empresas do agronegócio 

refletem mudanças concretas ou se limitam ao marketing institucional? 

3. Quais são os principais desafios enfrentados pelos órgãos fiscalizadores no combate a 

crimes ambientais e na proteção de comunidades vulneráveis? 

4. De que forma a transparência corporativa pode contribuir para uma cadeia produtiva 

mais sustentável? 

 

HIPÓTESE 

A hipótese central deste estudo é que, apesar de existirem programas corporativos 

voltados à sustentabilidade no agronegócio, ainda há uma distância significativa entre os 

discursos institucionais e as práticas efetivamente implementadas. Essa lacuna pode estar 

relacionada a falhas na fiscalização, dificuldades estruturais de órgãos públicos e pressões 

econômicas, resultando em impactos ambientais e sociais que comprometem a 

efetividade das ações sustentáveis. 

 

REFERENCIAL TEÓRICO 

O referencial teórico deste estudo fundamenta-se em diferentes áreas do 

conhecimento que analisam os impactos dos insumos agrícolas e dos agrotóxicos na 

sustentabilidade ambiental, na saúde pública e na segurança jurídica. A seguir, abordam-

se as principais contribuições teóricas que sustentam a investigação: 
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Ecologia e Sustentabilidade 

A ecologia como ciência estuda as interações entre organismos e o meio ambiente, 

fornecendo a base teórica para compreender os impactos gerados pelo uso intensivo de 

insumos químicos na agricultura. Autores como Odum (1997) defendem que o 

desequilíbrio ecológico causado pela contaminação química pode levar a perda de 

biodiversidade e resistência biológica em espécies locais. No contexto agrícola, práticas 

como o uso indiscriminado de fertilizantes e pesticidas têm sido amplamente criticadas 

por reduzirem a qualidade dos recursos naturais. 

A sustentabilidade, por sua vez, é um conceito multidisciplinar que engloba 

aspectos ambientais, sociais e econômicos. Sachs (2007) propõe que para alcançar um 

modelo sustentável de desenvolvimento, é necessário adotar uma abordagem regenerativa 

que preserve o meio ambiente e beneficie as comunidades envolvidas. No entanto, 

estudos indicam que grandes corporações do agronegócio frequentemente se aproveitam 

do conceito de sustentabilidade para promover estratégias de greenwashing, desviando o 

foco de seus impactos negativos. 

 

Segurança Pública e Crimes Ambientais 

A segurança pública desempenha um papel crucial na proteção ambiental e na 

mitigação de crimes relacionados ao uso de insumos agrícolas. Segundo a legislação 

brasileira, crimes ambientais incluem desmatamento ilegal, uso inadequado de 

agrotóxicos e exploração de trabalhadores rurais (Lei n.º 9.605/1998). A atuação de 

órgãos fiscalizadores, como IBAMA e ICMBio, tem sido essencial para garantir a 

aplicação das normas e prevenir danos ao meio ambiente. 

Autores como Machado (2015) destacam que a fiscalização no setor agrícola 

enfrenta desafios relacionados à insuficiência de recursos humanos e tecnológicos, além 

de pressões políticas e econômicas de grandes corporações. Além disso, a cooperação 

internacional surge como uma estratégia importante para combater práticas ilegais que 

atravessam fronteiras, especialmente em regiões de alta vulnerabilidade ambiental, como 

a Amazônia. 

 

Direitos Humanos e Exploração Laboral 

O direito ao trabalho digno é garantido pela Declaração Universal dos Direitos 

Humanos (ONU, 1948). No entanto, a exploração de trabalhadores rurais, incluindo 
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práticas análogas à escravidão, continua sendo uma realidade em diversas cadeias 

produtivas agrícolas. Estudos realizados por Silva (2018) apontam que o agronegócio 

frequentemente utiliza intermediários para contratar mão de obra em condições precárias, 

dificultando a responsabilização direta das corporações. 

Além disso, há uma relação direta entre exploração laboral e degradação 

ambiental. A precariedade das condições de trabalho está frequentemente associada à 

expansão irregular de fronteiras agrícolas, agravando conflitos fundiários e gerando 

instabilidade social nas comunidades locais. 

 

Greenwashing e Marketing Corporativo 

O conceito de greenwashing foi inicialmente explorado por autores como 

TerraChoice (2009), que identificaram estratégias empresariais para mascarar práticas 

prejudiciais sob discursos de sustentabilidade. Estudos recentes indicam que corporações 

globais, incluindo empresas do agronegócio, têm utilizado tecnologias como blockchain e 

GPS para manipular dados de rastreabilidade e ocultar fornecedores que operam em áreas 

de desmatamento ilegal. 

No caso da Cargill, investigações revelam que a empresa utiliza relatórios 

institucionais e campanhas publicitárias para promover uma imagem de responsabilidade 

ambiental, enquanto denúncias apontam a continuidade de práticas destrutivas. Essa 

contradição reflete a necessidade de maior transparência nas cadeias produtivas e de 

regulamentações mais rigorosas para evitar o uso abusivo de estratégias de greenwashing. 

 

Economia e Sustentabilidade no Agronegócio 

O agronegócio representa uma das principais forças econômicas do Brasil, 

contribuindo significativamente para o PIB nacional. No entanto, o crescimento 

econômico impulsionado por práticas agrícolas intensivas tem gerado impactos negativos 

tanto para o meio ambiente quanto para pequenos produtores. Estudos de Oliveira (2021) 

indicam que a concentração de mercado nas mãos de grandes corporações, como a 

Cargill, dificulta a inclusão de produtores familiares e promove desigualdades estruturais 

no setor. 

Além disso, iniciativas de sustentabilidade, como agricultura regenerativa e 

restauração ambiental, devem ser avaliadas não apenas por suas metas declaradas, mas 
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também por seus resultados concretos. A análise da eficácia dessas políticas é essencial 

para diferenciar ações genuínas de estratégias puramente comerciais. 

 

RESULTADOS 

Os resultados apontam que o uso contínuo e intensivo de agrotóxicos tem 

provocado sérios impactos ambientais, como a contaminação do solo e da água, afetando 

ecossistemas e comprometendo a qualidade de vida de comunidades rurais e urbanas. 

Esses resíduos químicos também foram encontrados em alimentos, gerando preocupações 

em relação à saúde pública, uma vez que estão associados a intoxicações e doenças 

crônicas. 

No campo social e econômico, verificou-se que pequenos agricultores enfrentam 

grandes dificuldades para competir com grandes corporações, o que resulta em 

concentração fundiária e êxodo rural. Esse cenário aumenta a vulnerabilidade social e a 

dependência de pequenos produtores em relação a cadeias produtivas dominadas por 

grandes empresas. 

Em relação às iniciativas sustentáveis, observou-se que, embora existam 

programas corporativos voltados à agricultura regenerativa e à restauração de áreas 

degradadas, a transparência na apresentação de resultados ainda é limitada. Em alguns 

casos, as ações divulgadas publicamente não correspondem integralmente aos impactos 

positivos anunciados, o que gera dúvidas sobre a efetividade real dessas estratégias. 

Por fim, identificou-se que os órgãos fiscalizadores, como IBAMA e ICMBio, 

enfrentam sérias dificuldades logísticas e financeiras, além de pressões políticas, o que 

compromete a eficácia das fiscalizações e limita o combate a crimes ambientais. Esses 

fatores contribuem para a perpetuação de práticas ilegais e dificultam a proteção de 

comunidades vulneráveis. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A análise realizada neste estudo ressalta a complexidade dos impactos sociais, 

ambientais e econômicos gerados pelo uso intensivo de insumos agrícolas e agrotóxicos. 

Apesar de representar um dos motores econômicos do Brasil, o agronegócio, liderado por 

corporações como a Cargill, enfrenta críticas substanciais por práticas que comprometem 

a sustentabilidade e violam direitos humanos. 
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As iniciativas sustentáveis divulgadas pela empresa nem sempre se traduzem em 

ações concretas, evidenciando o uso de estratégias de greenwashing para mascarar 

impactos negativos. O desmatamento ilegal e a exploração de trabalhadores rurais 

continuam sendo problemas persistentes, exigindo maior transparência e responsabilidade 

corporativa.  

Além disso, os desafios enfrentados pelos órgãos fiscalizadores destacam a 

necessidade de políticas públicas mais eficazes e investimentos em infraestrutura e 

tecnologia para apoiar a fiscalização ambiental e social. A integração entre diferentes 

esferas do governo e a cooperação internacional podem fortalecer a proteção de áreas 

sensíveis e garantir que as comunidades locais sejam beneficiadas por práticas agrícolas 

responsáveis. 

Este estudo reforça que a sustentabilidade no setor agrícola deve ser tratada como 

prioridade, não apenas como estratégia de marketing, mas como compromisso real com o 

futuro do planeta e das próximas gerações. A busca por maior transparência e rigor na 

fiscalização é essencial para mitigar os impactos negativos e promover um modelo 

agrícola mais inclusivo e sustentável. 
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